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A Sua Senhoria o Senhor
Procurador Geral do Município de Brejão/PE.

Assunto:  Parecer Jurídico. Possibilidade de Contratação Direta.

Objeto:  Serviços.  Contratação  de  empresa  para  utilizar  o  sistema  de  frotas  mediante  a  licença  de
direito de uso de software, afim de atender as necessidades do Município.

Requis itante: Secretaria Munícipal de Administração.

[Iustríssímo Senho r ProGurador,

Cumprímenta`ndo-o cordialmente,  por determinação da Gestor Municipal,  encaminho e solicito
a,  qus ssja

Íataçãü<Difeta

Çont¢Tme Í
se   dã 'em  'v{rtude
manutenção  da  fri
aplicação da açãQ {

[o  para  emissão  do  Parecer  acerca  da  possibi]idade  da  utmzação  para
ndo  autorizar o  andamento do  processo  administrativo  para objeto  acima,
ão específica,

Lo,da Secretaria  Muni€Ípa]  e  Fundos  Requisitantes,  documentação  anexo,
da  `ne`G'Õs§idade   da   contratação   pretendida   suprir   gerenciamento,   controle   e

í.-    `          J      -            `           _

münícipaL   Os   sewiços  especializados   se  fazem   necessários   para   correta
iuada de gerência da municipalidade.

A  formalização   dos`  a[os  `administrativos,   por  não   ter   nenhuma   padronização   quanto   ao
conteúdo e forma e, ainda, por s`er predominantemente intelectual, exige a contratação de profissionais

qualificados  e  já  experientes  na  Administração   Pública  Municipal,  objetivando  materializar  e  tornar

pública eficientemente a vontade estatal.

A contratação de  pessoa fisica ou jurídica se justifica pela necessidade de atender o excesso
de demandas, atribuições e atribuições e falta de eficiência no gerenciamento da frota municipal.

Os serviços a serem desenvolvidos versam sobre o sistema de frotas, e, principalmente, sobre
software que  atenderá as  necessidades de gerenciamento,  controle e  manutenção da frota  municipal,
melhorando a eficiência operacional e proporcionando transparência nas operações.
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Atualmente,  a  Administrativa  para  atender  a  todas  as  demandas  devido  às  so
diversas   unidades   administrativas,   a   administração   dos   recursos   disponíveis   é   uma   das   mais
importantes para salvaguardar os atos gerenciais praticados pela Administração Pública,

Trata-se,  porianto,  de  uma  área  de  extremamente  complexa,  que  exige  especialização  nos
sistemas,  em  sua  maioria  digitais,  sobretudo  porque  o  objetivo  precípuo  de  sua  atuação  é  assegurar
não somente a eficiência, mas a legalidade estrita, a observância de todos os princípios que norteiam a
Administração Pública, a proteção do erário e dos interesses da coletividade.

Neste contexto,  buscamos a colaboração da Controladoria Geral para esclarecer a dúvida que
se   apresenta   refere-se   à   necessidade   acerta   da   possibilidade   leg
inexigibilidade de licitação.

0   Agente   de   Contratação   e   comissão   têm   como   obj
conformidade  de  todos  os  processos  relacionados  à  aplicação
Decreto  Municipal  n,  04/2024  e  alterações  posteriores.  Dessa  f

parecer fornecido pela Controladoria Geral, para orientar na cont

Ressaltamos que este respaldo técnico é crucial para
referida Lei,

Agradecemos antecipadamente pe]a atenção dis

`ApÓs  a  análise,  solicitamos  o  eíicaminham

Sendo o que tinha para o

Depariamen{

crevo-me.

r##Jeo#apk

contratação   direta   por

r  a   transparência   e
ral   n.14.133/2021,   e

cindível  obtermos  um
a proponente.

ento dos procedimentos

er  a  Autoridade  Superior  para  os

de Licitações e Con{ratos
n Os de janeiro de 2025,

rü##Jeo#apN#O
Agente de Contratação
Portaria n. 088/2025.
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OBJETO: LICITAÇÃ0 013/2025.
MODALI DADE: DISPENSA 005/2025.
BASE LEGAL: LEl 14.133/2021.
FINALIDADE:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  UTILIZAR  0
SISTEMA DE FROTAS MEDIANTEA LI¢ENÇA DE DIREITO DE US0
DE  SOFTWARE,  AFIM   DE  ATENDER  AS   NECESSIDADES   D0
MUNICÍPIO.

0  setor  de  licitações  do  Munici'pio  de  Brejãô,  encaminhou  a  esta  Assessoria
Jurídica  Especializada, o processo de abertura do eertame para análise e emissão de

recer jurídico  prévio,  que tem por finalidade a "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
ZAR  0  SISTEMA  DE  FROTAS  MEDIANTE  A  LICENÇA  DE  DIREITO  DE  USO  DE

TWARE,   AF]M   DE   ATENDER   AS   NECESSIDADES   DO   MUNICÍPIO"   mediante
tícttação  pública,  na  modatidade  DISPENSA,  conforme justificativa  e  especificações
constantes do Termo de Referência e documentos.

0 valor estimado do certame é de R$ 38.4Ú0,00 {trinta e oito mil e quatrocentos
reaís).

Oportuno esGlarecer que o exame deste Órgão de assessoramento jurídico é feito
'#Õs  termos  do   art.   75,   11   da   Lei   n°   14.133/2021,   abstraindo-se   os   aspectos   de

conveniência e oportunidade da contratação em si+

Nacla  obstante,  recomenda-se  que  a  área  responsável  atente  sempre  para  o
princi'pÍo  da  pubticidade  e  sua  correlata  transparência  pública,  que  deve  nortear  as
compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez
em se tratando de contratação direta, exceção à regra da Licitação.

De  antemão,  é  permitido  considerar  que  o  valor  da  compra  é  inferior  ao  limite
estabelecido  no  art.  75,11  da  Lei  n°  14.133/2021,  o  procedimento  a  ser tomado  é  de
dispensa de licitação.

Portanto, o critério de limite de preço só foi adotado pelo legislador para, em caso
de  compras  ou  serviços  de  pequeno  valor,  pudesse  o  poder  público  contratar  pela
modalidade mais célere de licitação ou, excepcionalmente, dispensar a licitação, j.á que
existem  hipóteses  em  que  a  licitação  formaL  seria  impossível  ou  frustraria  a  própria
consecução dos interesses públicos.
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Apesar    da    obrigatoriedade    de    realização    de    processos    licitatórios    para
contratações realizadas pela Administração Pública, a legislação admite determinadas
hipóteses em que esse processo pode ser dispensado.

Em  geral,  os  motivos  que  levam  à  dispensa  de  licitação  incluem  situações  nas

quais os custos de sua realização superam os benefícios possíveis ou situações em que
devem ser assegurados outros valores de interesse da Administração Pública.

Nesse sentido, a  Lei  n° 13.144/2021  (Nova  Lei  de  Licitações) traz expressamente
uma série de situações nas quais pode ocorrer a dispensa de licitação, tal qual era feito
pela antiga Lei n° 8.666/93 e demais legislações esparsas.

Quanto às hipóteses prevjstas pela Lei n° 14.133/2021 que autorizam a dispensa de
licitação, Marçal Justen Filho didaticamente pontua as seguintes razões.

Em razão do custo econômico ou vaLor da LÉcitação

0 primeiro grupo de hipóteses autorizadoras de dispensa de licitação,
de acordo com a sistematização de Marçal Justen Filho, dí.z respei.ro ao
custo  ec;onômico  da   lícitação.   Nestes  casos,   considera-se   c!ue   o
beneíício   econômico   decorr_eD_te_ d_a_i_ealizac_ãoide   [icitacão   não
compensa os inevitáveis custos econômicos de-sua realizaçã;.

Para isso,  os incisos  1  e  11  do artigo 75 determinam faixas de valores  nas quais a
licitação pode ser dispensada.

Em razão do custo temporaL da Licitação

Beí_9üid.`as__hip_ó2Ée§e_s_a_u_t_o_rÉz_amLfldü~si2ie_n_s.a__d_elis2líta£ã52ÊmiazããLQla
necessidade  de  um  processo  de  contratação  mais  célere  do  que  o
usualmente  Dermitido  Delos  trâmites  licitatórios.  São  situacões  nas
quais, caso fbsse reaiizàda a iicitação normaimente.. o tempo áe espera
poderia acarfetar em prejiui'zos ou na jneficácia da contratação

Em razão da ausência de potencialidade de benefício

Há também as hipóteses nas quais a licitação é dispensada pois a sua
realização  não  acarretaria,  necessariamente,  a  um  benefício  para  a
Administração   Pública.  /sso  ocome  po/S,   em  gena(,  a  rea//zação  c}e

processo   lif±jla]tório   busca   permitir   que   a   Administração   realize   a
contratação mais benéfica aos seus interesses com a menor quantidade
d±f2±!e2s±i±!r_sQs_n_e52Íe_s_s_ár!s!o_s_.._C_Q_n_t__udsQúmí3lg±±mía_sssl±!u±a§Õs2±s±fLri_sidera-se

que a realização de licitação é indiferente para a busca da contratação
maisbenéfica.sen_dm`D_o2i±Ía]il{o.disDensada.
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Por sua vez, destaca-se ainda, que deve a empresa contratada, dispõr de todos os
itens   em    referência,    considerando   ainda   em    razão   da    urgência,    necessidade,
disponibiLidade imediata e qualidade, optando-se portal empresa como contratada.

Verifica-se  que  o  valor  se  encontra  adequado  e  de  acordo  com  a  realidade  do
mercado sem apresentar qualquer exorbitância de preços.

Outrossim,    presume-se   que    há   disponibilidade   orçamentária    para    referida
aquisição.

Assim  considerando  que  o  va[or  para  a  referida  aquisição  não  atingiu  o  limite

previsto  no  art.75,11  da  Lei  n°  14.133/2021,  de  R$ 62.725,59  (sessenta  e  dois  miL
setecentos  e vinte  e  einco  reais  e  cinquenta  e nove eentavos),  atual.izado  pelo
Decrei:o n° 12.343 de 30 de dezembro de 2024.

Depreende,se,   pois,   que,   nessas   hipóteses,  em  razão  do  valor  envolvido,   a
legístação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações e aq uisições
pela Administração Pública.

Revela-se imperiosa a contratação por atender ao interesse público, considera-se,
portanto,  caracterizada  a  oportunidade,  conveniência  e  necessidade,  ocasião  que
Permíte   verificar   que   as   premissas   apre§entadas   acima   levam   a   concluir   ser
perieitamente possi'vel a aquisição do item por dispensa de licitação.

Ante  o  exposto,  opinamos  pela  viabilidade  do  certame,  nos  termos  propostos,
dispensada a [icitação conforme fundamen{os jurídicos supra referidos.

É o Parecer, S.MJ., dispensada a sua vincuLação.

Brejão/PE, 08 de janeiro de 2025.

RENÂT#
€UR¥ELJS
Í;.        S        :,<'        8        C       á        :        j        Á
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